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Na sessão plenária de 29 de maio de 2007, após a leitura do relatório do 

PCA 448, o Plenário afastou a preliminar, por mim levantada, de não 

conhecimento do pedido por prejudicialidade. Naquela sessão - após as 

sustentações orais do Tribunal e da requerente, e o proferimento do meu voto - 

os Conselheiros Alexandre de Moraes e Eduardo Lorenzoni esclareceram que 

no julgamento do PP 576 não houve apreciação da Resolução TJPE n0202, de 

09 de outubro de 2006, contrariamente ao que eu havia concluído inicialmente. 

Na esteira dos esclarecimentos dos Conselheiros, observo que, de fato, 

naquele procedimento, entre outras questões, o Plenário examinou pedidos 

relativos a Resolução TJPE n0194/2006 que, ao final, foram julgados 

prejudicados, em razão da revogação da referida norma pela Resolução 

n0202/2006. Assim, no julgamento do PP 576 não houve apreciação da 

adequação ou regularidade da Resolução n0202/2006, como equivocadamente 

certificado pela Secretaria Processual a fl. 91. 

Assim, passo a análise do mérito do pedido da requerente. 

A entidade autora, como relatado, pretende o cumprimento do art. 4' da 

Resolução CNJ no 0612005 pelo TJPE, especificadamente, em relação a 

definição da pontuação correspondente a cada um dos critérios objetivos de 

promoção por merecimento, suprindo a lacuna existente na Resolução TJPE 

n0202/2006. Requereu, também, a suspensão do processamento e julgamento 



dos Editais TJPE n00112007, 0312007, 0512007 e 0912006, enquanto não for 

estabelecido o procedimento de aferição dos critérios objetivos. 

A requerente alega que apesar de o Tribunal ter editado a Resolução no 

20212006, em cumprimento as deterrriinações deste Conselho, não foram 

estipulados critérios objetivos para se aferir o merecimento dos magistrados, 

remanescendo a insegurança e a incerteza nas promoções por esse critério 

realizadas pelo Tribunal. 

Apesar de o TJPE ter efetivamente editado norma regulamentando as 

formas de promoção por nierecimento de seus magistrados - Resolução no 

20212006 -, em cumprimento a Resolução n00612005 deste Conselho, os 

critérios foram fixados de maneira genérica, sem a definição dos parâmetros 

mínimos de avaliação. 

Vejamos o texto da Resolução TJPE n020212006: 

Art. 3"- (...) 
5 2"- Para apuração do merecimento, levar-se-ão em conta os 
seguintes critérios objetivos de produtividade e presteza: 
a) observância dos prazos legais; 
b) o número de processos conclusos ao magistrado com excesso de 
prazo para prolação de despachos ou sentenças, desde que tenha 
sido assim apurado em processo administrativo, garantida a ampla 
defesa do magistrado; 
c) o número de audiências realizadas nos dois últimos exercícios 
anuais; 
d) o número de decisões interlocutórias e sentenças de mérito 
prolatadas nos dois últimos exercícios anuais; 
e) o número de sentenças sem julgamento de mérito proferidas nos 
dois últimos exercícios anuais; 
f) o número de acórdãos e decisões prolatadas, nos dois últimos 
exercícios anuais, por magistrado em substituição de Desembargador 
no Tribunal de Justiça, levando-se em consideração as designações 
respectivas do período. 

Assim, é possível observar que o Tribunal elegeu, formalmente, critérios 

para aferimento do merecimento de seus magistrados. Todavia, há 

insuficiências nas definições da Resolução, principalmente, no estabelecimento 

de parâmetros e fixação das formas de valoração dos critérios objetivos eleitos. 

A simples en~~inciação de critérios para as promoções por merecimento é 

insuficiente para se atender ao mandamento constitucional, na medida em que 

permita excessiva margem de subjetividade. 



Pela atual redação da Resolução n0202/2006 não é possível saber, por 

exemplo, quais os limites que o quesito contido na alínea "a" - "observância 

dos prazos legais" - possui na definição da produtividade e presteza do 

magistrado. Da mesma forma, se um juiz tiver uni número alto de processos 

conclusos com excesso de prazo (alínea "b" do § 2O do art. 3O da Resolução 

n0202/2006) e um concorrente tiver um número muito baixo de audiências 

realizadas nos últimos dois anos (alínea "c" do § 2O do art. 3' da Resolução 

n0202/2006), ao final, qual dos dois magistrados deverá ser promovido? 

Assim, é preciso que se estabeleçam parâmetros para aplicação dos 

critérios de forma a garantir a objetividade nos procedinientos de promoção dos 

magistrados. Apenas para ilustrar, cito as regulamentações dos Tribunais de 

Justiça do Rio Grande do Norte e de Roraima que definem de maneira 

pormenorizada a importância de cada critério objetivo. 

A Resolução TJPE n0202/2006 é demasiadamente genérica e, como tal, 

insuficiente para se atender as determinações constitucionais na apuração do 

merecimento dos magistrados. Não se trata, como aventado, de se 

"matematizar" os critérios de avaliação, mas de fornecer parâmetros razoáveis 

que contemplem a igualdade dos magistrados aptos a promoção. 

O art. 93, 11, "c" da CRI88 define que na promoção dos magistrados a 

aferição do merecimento deve ocorrer conforme o desempenho e pelos 

critérios objetivos de produtividade e presteza no exercício da jurisdição e pela 

freqüência e aproveitamento em cursos oficiais ou reconhecidos de 

aperfeiçoamento. 

A determinação constitucional de que os critérios para aferição da 

produtividade e presteza dos magistrados devem ser objetivos significa que o 

Poder Judiciário precisa estabelecer procedimentos racionais, imparciais e 

verificáveis para promoção de juízes pelo critério de merecimento. Isso não 

significa que seja possível definir uma fórmula matemática para promoção dos 

magistrados, pois, o caso concreto sempre demandará uma contextualização 

das exigências, o que, inevitavelmente, envolve juízos subjetivos. Entretanto, o 

desafio está exatamente em se reduzir os espaços de subjetividade, de forma 

que as promoções dos magistrados pelo critério de merecimento sejam as mais 

imparciais possíveis. Dessa forma, o essencial é que se garanta uma 



concorrência isonômica, os magistrados candidatos a promoção precisam estar 

em condições de igualdade na disputa. 

Assim, a Resolução n006/2005 deste Conselho, ao definir que, para 

efeito de promoção por mérito, os Tribunais devem editar atos que valorem de 

maneira objetiva o desempenho, produtividade e presteza no exercício da 

jurisdição, pretende garantir, em última instância, a realização dos princípios da 

impessoalidade e moralidade administrativas. Em outras palavras, a promoção 

deve ocorrer de maneira que seja possível verificar sua regularidade, identificar 

seus fundamentos e sua adequação, enfim, que seja possível realizar um 

controle público. 

Dessa forma, no caso em tela, a Resolução TJPE n0202/2006 deve ser 

reformulada de modo a que o Tribunal decida, autonomamente, os parâmetros 

de valoração dos critérios já definidos para promoção por merecimento de seus 

magistrados. 

Por fim, em relação a petição n05299, protocolada em 04/06/2007, na 

qual a Associação autora requer a anulação dos Editais TJPE n001/2007, 

0312007, 0512007 e dos atos administrativos que deles resultaram, trata-se de 

ampliação do pedido inicial. O objeto do presente PCA é a regularidade da 

Resolução TJPE n0202/2006 e não a análise de atos administrativos que 

tenham ou não aplicado a mencionada Resolução. Toda a argumentação 

apresentada na inicial refere-se a conformidade da Resolução TJPE 

n0202/2006 as determinações do art. 93, 11, "c" da CRI88 e da Resolução 

n006/2005 deste Conselho. Pedidos de desconstituição ou revisão de atos 

administrativos do Tribunal relacionados a Resolução TJPE n0202/2006 só 

podem ser analisados eiii procedimento próprio. 

Assim, julgo parcialmente procedente o pedido para determinar ao TJPE 

que reformule a Resolução n0202/2006, definindo os parâmetros de avaliação e 

as valorações correspondentes aos critérios objetivos de promoção por 

merecimento. 

Brasília, 06 de junho de 2007. 

Conselheiro Relator 


